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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por MULTIDATA S/A ELETRÔNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO,

- Proc. da Faz. Nac.

RESOLVEM os Membros da Terceira câmara do Terceiro Cons~
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o julga-
mento em diligência, à origem, nos termos do voto do relator.

Sala

VISTO EM
SESSÃO DE:

Participaram,ainda,do presenteju ento os seguintesConselheiros:
AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, CARLINDO DE SOUZA MACHADO E SILVA, PAU-
LO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, RUBENS ~ELLICCIARI, SALUSTIANO rn
PINHO PESSOA NETO e WILFRIDO DUGUSTO MARQUES.
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RELATOR LUIZ CARLOS NOGUEIRA

R E L A T Ó R I O E v O T O

en
de

esta 3ª Câmara,
em condições

Retorna o presente processo da Douta Câmara Superior de
Recursos Fiscais para onde foi encaminhado após recurso do Sr. Proc~
rador da Fazenda Nacional que se insurgia da decisão emanada por esta
Câmara, que decidiu, por maioria de votos, baixar o processo em dili-
gência à origem a fim de que a recorrente apresentasse instrumento ~
cura tório conferindo poderes ao advogado que funcionou nos autos. De-
cidiu aquela Câmara Superior, por maioria de votos, não conhecer do
recurso, por considerar que contra Resoluções das Câmaras de Conselho
de Contribuintes, não cabe recurso.

Atendida a diligência determinada por
contra-se agora o processo devidamente instruído e
julgamento.

•

Com o objetivo de esclarecer aos Srs. Conselheiros, ado-
to o Relatório de fls. 214/215, que leio em sessão e que passa a fa-
zer parte integrante do presente.

A Recorrente alega-que sustentou e provou, através de dQ
cumentos, equívocos por parte da fiscalização por ocasião do levanta-
mento efetuado, gerando, daí, diferenças inexistentes conforme abaixo
transcrevemos:

••

1 - indicador digital 13 BT 55-A, código 5007040274
que foi confundido com o indicador digital 13
BT 51-A, código 5007040419;

2 - transcrição equivocada dos dados de estoque da
chave de teclas MD 4PG, código 5042001098, con-.
siderando um estoque inicial de 154.194 unidades,
quando o correto seria 153.189. Tendo a fiscali
zação coniundido-se, aind~, com relação a este
item, ao realizar o levantamento de quantidades
industrializadas, considerando dados de outra
chave de teclas, modelo MD 4RM, código .
5042002809, alterando, como consequência,os da-
dos deste segundo item.

3 - Assim, alega a recorrente, como os dois itens ª
pontados, todos os dempis itens fiscalizados a-
presentam irregularidades no levantamento fei -
to, os quais exemplifica:
a) Transformador código 794932 L - não foram crrr

sideracias as quantidades em processo de fa-
bricação;

b) Circuito integrado BA-664, código 5002800818,
não foram levantadas as peças danificadas qE
constavam no Livro Registro de Inventário e
nãd considerou as peças que foram comerciali
zadas e as quebras de rodução;
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c) Aiavanca deslizante 8~SL-18-20, c6digo 5042051538
apresentava no Livro 'Registro de Inventário, se- /
paradamente, 166 peças lançadas Gomo danificadas,
que não foram consideradas pela fiscalização, co
mo também não o foram as vendas feitas para o mer

-~ado de reposição, o que eliminaria a suposta di
ferença apontada no auto de infração;

d) Circuito integrado HD - 38520, c6digo 5002121396
apresenta 96 unidades danificadas, devidamente re
gistradas no Livro Registro de Inventário que não
foram consideradas. As vendas de peças no merca-
do de reposição também não o foram;

e) Circuito integrado UPD - 1224-G,C6digo I-153 o
fiscal coletou equivocadament~ a quantidade de
11532 do Livro Registro de Inventário de 1981
quando o cqrreto seria 10548, conforme comprova-
do com documentação.

0e:
-----

19l

Além das falhas acima mencionadas, a recorrente alega qE
a fiscalização considerou como infração pequenas d~ferenças ehcontra-
das no estoque da empresa, originárias de quebras e avarias na impor-
tação, transporte e fabricação.

Como se verifica, pela irresignação da recorrente, nece~
sário se faz converter o julgamento em diligência à Repartição de ori
gem a fim de que o Auditor Fiscal do Tesouro Nacional dirija-se ao e~
tabelecimento da autuada a fim de proceder a novo levantamento com o
objetivo de verificar a veracidade dos dados ora fornecidos pela re -
corrente, elaborando, ainda, os demonstrativo~ que se fizerem necessá-
rios para uma-boa elucidação do processo.

das Sessões, em 17 de novembro de 1987.
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